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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 79 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em onze de maio do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta e três minutos do dia onze de maio do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número setenta e nove. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas EVERSON MARTINS, FATIMA REGINA ALTHOFF, JAQUELINE ANDRADE, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS, RODRIGO KIRCK REBÊLO e ROSANA SILVEIRA, os suplentes de Conselheiros FÁBIO VIEIRA DA SILVA e JULIANA CORDULA DREHER DE ANDRADE, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO HAYASHI, a Assessora Jurídico ISABEL LEONETTI, a Advogada MANUELA CAVALLAZZI, a Analista Técnico MELINA MARCONDES, a Assistente Técnico MÔNICA PALUDO e a secretária TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros CAROLINA PEREIRA HAGEMANN, CLAUDIA ELISA POLETTO e SILVIO HICKEL DO PRADO. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, incluindo os itens 6.8. Relato dos Processos Administrativos de Cobrança e 6.9. Informações contábeis do 1º trimestre de 2018 – EXTRA PAUTA, e excluindo os itens 6.3. Aprovação da nova Portaria de Diárias e revogação das Portarias Normativas nº 07/2013 e nº 08/2013. (Origem:  COAF); e 6.4. Aprovação da Deliberação sobre limites para delegações de atos da Presidência nos termos do inciso LXI do artigo 149 do Regimento Interno. A Presidente encaminhou a pauta para votação que aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fatima, Rosana, Everson, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 78ª Plenária Ordinária, a conselheira Jaqueline solicitou alteração na linha duzentos e um, para deixar mais clara a redação e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Fabio, Jaqueline, Juliana, Fatima, Rosana, Everson, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo e a abstenção do Conselheiro Rodrigo Kirck, por não ter participado da reunião anterior. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.1. Do CEAU, a Presidente informou que o Arquiteto João Gallardo não pode comparecer e relatou que a Associação de Conservadores do Patrimônio Histórico participou da última reunião do Colegiado e se colocou à disposição do CAU/SC. Relatou também a participação da Professora Maria Inês Sugai, que solicitou um espaço da reunião para apresentar o projeto BR Cidades. Informou que o Arquiteto Gallardo trouxe um material do IAB de proposta de terreno para construção da sede do IAB/SC, deixando à disposição do CEAU e do CAU/SC a possibilidade de fazer um trabalho em conjunto. Explicou que a discussão não se encerrou e que ficou de ser encaminhada para a COAF, para que quando o tema da sede do CAU/SC for retomado, essa proposta seja estudada.  Relatou que foi acordada uma parceria de divulgação dos projetos tanto das entidades, como do CAU, possibilitando um trabalho em rede e fortalecendo os eventos. Informou que foi iniciada a organização do primeiro evento do ano do CEAU, que tem como tema “Arquitetura Social” e que acontecerá no mês de julho. O Conselheiro Everson reforçou a importância de uma aproximação com as entidades mistas. A Presidente registrou a chegada dos conselheiros DANIEL RODRIGUES DA SILVA e GABRIELA MORAIS PEREIRA. No item 5.2. Dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson lembrou que acontecerá o primeiro evento da CED dessa gestão, “Mudança de Paradigma na Atuação do Arquiteto em Urbanista”, dia onze de junho em Criciúma, solicitando apoio dos conselheiros na divulgação. Falou da intenção de imprimir mais Códigos de Ética. Relatou que na próxima reunião da comissão haverá a participação de um representante do NCD para uma aproximação. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline relatou a participação no Encontro CEF Sul, enfatizando a importância da troca de experiências e informando que em outubro está previsto um fórum em Florianópolis. Disse que o termo de referência para o Prêmio TCC está concluído e estão aguardando os orçamentos. Sobre o projeto CAU nas Escolas, relatou que o início está sendo bem positivo e explicou as atividades realizadas. Falou que há um estudo de RRT estudantil em algumas universidades, conforme proposto na última reunião plenária e sugeriu levar ao fórum estadual para discussão de práticas pedagógicas também. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Conselheiro Luiz Fernando relatou que além das análises e distribuição de processos, foi muito debatida a demanda da CEP criar um manual de orientação para as licitações, que foi encaminhada para o CAU/BR. Disse que foi analisada a solicitação de criar uma CAT-A de urgência mais foi constatado que o CAU/SC é muito ágil quando a documentação está correta, não sendo assim necessária uma diferenciação. Explicou que chegaram alguns protocolos para a comissão de solicitação de análise de apoio institucional e financeiro, e que o entendimento da comissão é de que ela não é capaz de julgar um apoio financeiro e que caberia a outra comissão. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Coordenador Rodrigo Kirck apresentou as deliberações das reuniões ordinárias e extraordinárias do mês. Relatou a participação no encontro COA-Sul. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Fátima apresentou as deliberações da última reunião da comissão. Disse que seria importante um banco de dados com o currículo e atuação dos profissionais, facilitando assim as indicações de representantes. Relatou a visita de dois representantes, que relataram suas participações nas reuniões. Falou da revisão dos documentos que regulamentam as representações, para um melhor controle. Relatou a continuidade da elaboração da cartilha para os planos diretores. Relatou a aproximação com a entidade ACCR e falou da possibilidade da assinatura de um termo de cooperação para desenvolver projetos na área. O Conselheiro Rodrigo Kirck sugeriu a criação de um banco de dados na INTRANET, de possíveis representantes, organizados por interesse e região. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Conselheira Rosana informou que ainda está sendo discutido o calendário, que houve algumas alterações na cartilha, que deve estar pronta dia vinte e cinco. Falou do evento nacional da CATHIS, onde a Conselheira Franciele participará. Disse que foi definido o formato desses eventos, que serão nove por todo estado e que a perspectiva é trazer um evento nacional para Florianópolis. O Conselheiro Ricardo Fonseca informou que no final do outubro haverá o evento da CPP em Brasília, sugerindo ajuste das datas dos eventos do CAU/SC para não haver sobreposição e falou do formato do evento da CATHIS em Fortaleza, lembrando que acontecerá um semelhante em Macapá nos dias cinco e seis de junho. No item 5.3. Da Presidência, a Presidente Daniela relatou sua participação nos encontros COA-Sul e Presidentes da Região Sul, onde foram discutidos os PCCSs, o PL 6814/17, entre outros temas, ressaltando que foi uma troca muito produtiva. Disse que está previsto para o final de julho uma próxima reunião, em Florianópolis. Falou do Seminário sobre a Lei de Licitações, PL 6814/17, em parceria com a ALESC, onde ficou clara a importância da participação do CAU na elaboração desta lei. Informou do envio de um ofício a todas as prefeituras do estado, que tratava principalmente da valorização profissional, orientando com relação as habilitações do arquiteto, destacando a questão do salário mínimo profissional, alertando para as modalidades de edital de compra de projetos de arquitetura, entre outros temas importantes para a valorização. Explicou que a estratégia é fazer o primeiro contato através da carta e em seguida, a ideia é fazer uma agenda com os prefeitos, individualmente, para uma aproximação. O Conselheiro Everson relatou sua participação na reunião da rede de controle da gestão pública. O Conselheiro Rodrigo Althoff sugeriu concentrar os esforços, inicialmente, nas prefeituras que não tem arquitetos contratados. No item 5.3.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação informando da Deliberação Plenária DPOBR Nº 0077-16/2018, que homologou a Prestação de Contas do CAU/SC como regular e sem ressalvas, e que foram enviadas as seções do Relatório de Gestão - TCU diretamente ao Tribunal pelo portal e-contas. Apresentou um quadro com o Comportamento de Admissões e Desligamentos, outro com o comportamento das aquisições e contratações e um com o comportamento dos instrumentos contratuais, todos dos últimos doze meses. Apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos quatro anos, informando que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito é de um milhão, trezentos e noventa e oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta e um centavos, e que o total em caixa em primeiro de maio de dois mil e dezoito era de oito milhões, cento e setenta e um mil, quatrocentos e noventa e três reais e sete centavos. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezoito, apresentando a porcentagem já atingida dentro do orçado, item a item. Apresentou uma comparação da evolução da receita mensal de abril e da evolução da arrecadação acumulada por exercício, nos últimos seis anos. Mostrou um gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do CAU/SC: RRT, anuidades e receitas financeiras. Apresentou um gráfico comparativos entre os CAU/UF com relação à adimplência de pessoa física e outro de pessoa jurídica, colocando que o CAU/SC é o CAU mais adimplente no quesito pessoas físicas. Por fim destacou que, foram finalizadas as etapas de Prestação de Contas referente ao exercício dois mil e dezessete, que percebe-se um bom resultado em abril, com crescimentos na arrecadação de RRT’s e Anuidades, impulsionando o resultado mensal em vinte e três vírgula quarenta e cinco por cento quando comparado com dois mil e dezessete, que comparando a arrecadação do acumulado anual dois mil e dezessete e dois mil e dezoito verificou-se um crescimento oito vírgula trinta e cinco por cento  e que considerando que os boletos do CAU/SC foram reajustados em um vírgula noventa e cinco por cento apura-se um crescimento “real” de seis vírgula quatro por cento. O Conselheiro Ricardo Fonseca disse que a CPFI está estudando alternativas para melhorar a adimplência de Pessoa Jurídica. O Conselheiro Everson questionou sobre descontos em RRTs de interesse social e o Conselheiro Ricardo disse que o tema será pauta da próxima plenária do CAU/BR. No item 5.3.2. Da Assessoria Especial, o Assessor Antonio apresentou o relatório de gestão da gestão anterior já impressa e disse que também será disponibilizada em PDF na página do CAU/SC. Sobre o plano de comunicação, disse que o material está sendo finalizado, e que o case do CAU/SC será apresentado no Seminário Nacional de Comunicação, na semana seguinte, em Brasília. Sobre o planejamento estratégico, lembrou da oficina que ocorreu no mês de abril e explicou que a partir disso estão sendo feitos alguns ajustes nos projetos das comissões, apresentando o exercício que está sendo feito nesse sentido e um cronograma das próximas atividades. A Presidente solicitou atenção para os prazos e ressaltou a importância da participação de todos. No item 5.3.3. Da Gerência Técnica, a Gerente Franciani relatou que o setor está crescendo, que a nota de avaliação do atendimento só cresce, com noventa por cento dos profissionais satisfeitos e noventa e sete por cento de solução das demandas, segundo a pesquisa. Informou que esse foi o primeiro mês que o WhatsApp superou todos os outros canais de atendimento e que as dúvidas, no geral, têm diminuído. Reforçou que as regiões com mais números de arquitetos não são as que mais emitem RRTs. Informou que a coleta biométrica em Criciúma está com pouquíssima demanda, apesar de toda a divulgação, tendo sido feitas apenas três e solicitando que os conselheiros ajudassem a propagar a informação de que a coleta estaria sendo feita na cidade por mais uma semana. No item 5.3.4. Da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi disse que nos últimos três meses foram noventa e nove trâmites de fiscalização e que a grande maioria são denúncias e que a maior incidência é infração ética, seguida de exercício ilegal e obras irregulares. Disse que as principais ações do último mês da fiscalização foi a fiscalização da Mostra CasaCor, um monitoramento sistemático de licitações e editais de concursos públicos, o projeto CAU nas Escolas e ações de orientações aos síndicos. No item 5.4. Do Conselheiro Federal, o Conselheiro Ricardo comentou sobre a elaboração do manifesto do CAU/BR com relação ao PL 9.818/2018 e PDC 901/2018, relatando que teve boa repercussão. Disse que foi percebida a necessidade de se montar um documento mais esclarecedor acerca da Resolução nº 51 do CAU/BR, que está sendo elaborado e irá tratar ponto a ponto de cada atribuição. Ressaltou a importância de uma aproximação com os políticos do estado. Relativo à CEP-CAU/BR, disse que deve ser encaminhado aos CAU/UF uma pesquisa sobre a alteração da Resolução sobre registro de pessoa física. Disse que está sendo estudada a possibilidade de uma conversa com os Conselhos de Contabilidade, para orientar sobre os processos de registro de pessoa jurídica. Sobre a CPP, sugeriu novamente o ajuste das datas dos eventos do CAU/SC para não dar choque de datas com o evento do CAU/BR. O Conselheiro Rodrigo Althoff ressaltou, sobre as atribuições, que deve ser feita uma boa estratégia e alinhamento, visto que os arquitetos são em menor número. No item 6.1. Relato de Processos Ético-Disciplinares, a Advogada Manuela explicou que em função da ausência da Conselheira Claudia, relatora do processo, sua suplente leria seu relatório com relação ao processo Ético-Disciplinar 271622/15. A Conselheira Juliana leu o relatório aprovado pela CED, no sentido da aplicação da penalidade ético-disciplinar de advertência pública e pagamento de multa no valor de uma anuidade. O Conselheiro Luiz Fernando alertou que é muito comum o arquiteto aprovar o projeto no município, se responsabilizar pela execução, sem de fato estar contratado para isso, outra pessoa acaba executando e aquele profissional acaba se responsabilizando por todo o trabalho executado por outro. Ressaltou que existe esse problema, que é recorrente e questionou o que o Conselho pode fazer para orientar os arquitetos para que não façam essa prática. Disse também que apesar de existir a dosimetria, a comissão havia combinado que a primeira advertência sempre seria reservada. O Conselheiro Everson explicou que existem agravantes que tornam a advertência pública. O Conselheiro Luiz Fernando questionou se o caso era tão grave para uma advertência pública e questionou qual o objetivo do Conselho, que existe sempre um fator humano, reforçando que havia um acordo da comissão de que a primeira advertência seria reservada. A Advogada Manuela esclareceu que se houve um acordo foi na comissão anterior, que existe uma nova composição da comissão, que é uma nova gestão. Explicou que a resolução não permite fazer uma dosimetria com base nos antecedentes, e que a advertência pública veio do agravante do dano material reversível, mas que de qualquer forma o profissional tem outros processos. Sem mais manifestação a presidente encaminhou o relatório para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Gabriela, Mateus, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. No item 6.2. Aprovação da nova Portaria Normativa de Compras e revogação da Portaria Normativa nº 008/2014. (Origem: COAF), o Conselheiro Rodrigo apresentou a reestruturação da portaria, de acordo com a nova lei de licitação e toda a legislação vigente. O Gerente Filipe lembrou que também houve adequação de acordo em função do novo regimento. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Gabriela, Mateus, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. No item 6.5. Revogação da Deliberação Plenária nº 233, de 13 de abril de 2018 - Termo Fomento com ACE. (Origem: Conselho Diretor), a Presidente explicou que o fomento havia sido condicionado a alteração do nome do evento e à escolha do palestrante, o que não foi viabilizado e que, sendo assim, propõe-se a revogação do termo. Sem manifestações, o item foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Gabriela, Mateus, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. O Conselheiro Everson lamentou a proposta do CAU não ter sido aceita e sugeriu que fosse analisada a possibilidade de realizar um evento para discutir as normas técnicas. No item 6.6. Posicionamento do CAU/SC com relação ao PL 9.818/2018 e PDL 901/2018, a Presidente explicou que o tema foi discutido na reunião do Conselho Diretor, focado principalmente no manifesto do CAU/BR. A Assessora Isabel apresentou um breve histórico sobre a Resolução nº 51 em Santa Catarina, esclarecendo que, até novo posicionamento, o CAU/SC não pode exigir o cumprimento da resolução por engenheiros e agrônomos. O Conselheiro Ricardo Fonseca disse que esse cenário se repete em outros seis estados, em que os juízes entendem que enquanto não houver uma deliberação conjunta, vale aquilo que assegura a mais ampla atuação profissional, tanto dos arquitetos, como dos engenheiros, explicando que na prática não resolve nada, pois continuam os sombreamentos. Lembrou que as conversas com os deputados não podem parar, porque a decisão virá de uma votação na câmara e com isso as articulações políticas estão acontecendo. Informou que o CONFEA está fazendo esse trabalho e que tem se reunido com os deputados, assim como o CAU/BR. Disse que quando foram lançados os dois PLs, houve as manifestações, e os dois lados começaram a ser mais atuantes. A Presidente defendeu o apoio ao manifesto do CAU/BR, para uma ação em unidade. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que o ideal para o CAU seria chegar num acordo, porque o poder de pressão do CREA é muito maior, uma vez que eles estão em maior número. A Conselheira Gabriela reforçou que quando se tem esclarecimento sobre a causa, o voto passa a ser mais responsável e não somente resultado de uma pressão de números, salientando que é importante esclarecer em todos os estados, com todos os deputados, inclusive a população. O Conselheiro Rodrigo Althoff lembrou que o CREA, além de argumentos de qualidade, também está em maior número, defendendo mais uma vez a importância de uma conciliação. A Presidente encaminhou, nesse primeiro momento, apenas o apoio do CAU/SC ao manifesto do CAU/BR, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Gabriela, Mateus, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. A Presidente sugeriu para que internamente seja criado um grupo em Santa Catarina para debater sobre o tema. A Conselheira Jaqueline lembrou que na reunião do Conselho Diretor havia a sugestão da CEP ser âncora da discussão, com o apoio do jurídico, abrindo para os demais conselheiros contribuírem. O Conselheiro Luiz Fernando concordou com a participação da CEP. O Conselheiro Leonardo ressaltou a importância da colaboração de todos. O Conselheiro Ricardo se colocou à disposição para o que fosse necessário. No item 6.7. Aprovação da assinatura de convênio com a JUCESC, o Gerente Filipe explicou que de acordo com o Regimento a assinatura de convênios deve passar pelo Conselho Diretor e pelo plenário, e que essa demanda veio da Gerência de Fiscalização, que solicitou consulta de dados cadastrais atualizados de empresas para fins de fiscalização, onde essa consulta acontece através de convênio, sendo um real cada consulta, com previsão de duzentas previsões por ano. Sem manifestações, o item foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Gabriela, Mateus, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. A Presidente colocou em votação a prorrogação do tempo de duração da reunião em até uma hora, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Gabriela, Mateus, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Luiz Fernando e Leonardo. A Conselheira Gabriela explicou que não poderia permanecer até o final e se ausentou da reunião. No item 6.8. Relato dos Processos Administrativos de Cobrança, a Advogada Manuela explicou que em função da ausência do Conselheiro Filipe, que solicitou vistas dos processos 522/2017 e 223/2017, seu titular leria seus relatórios. O Conselheiro Mateus leu o relatório original do processo 522/2017. O Conselheiro Rodrigo Kirck leu o relatório do pedido de vistas do processo 522/2017, com a conclusão de procedência do recurso no sentido de cobrar as anuidades devidas, no entanto sem juros, multa ou correção monetária. O Conselheiro Luiz Fernando disse que não estaria de acordo nem com o relatório original nem com o relatório do pedido de vistas. A Advogada Manuela esclareceu que não existe essa previsão. O Conselheiro Rodrigo Kirck pediu vistas do processo e a Advogada Manuela esclareceu que ela já votou na comissão no ano anterior, e que assim não seria possível. O Conselheiro Leonardo pediu vistas do processo e a Presidente concedeu. O Conselheiro Mateus leu o relatório original do processo 223/2017. O Conselheiro Rodrigo Kirck leu o relatório do pedido de vistas do processo 223/2017, com a conclusão de procedência do recurso no sentido de cobrar as anuidades devidas, no entanto sem juros, multa ou correção monetária. O Conselheiro Leonardo pediu vistas do processo e a Presidente concedeu. A Presidente registrou a saída dos conselheiros Mateus e Leonardo. A Presidente sugeriu que a COAF fizesse um levantamento da recorrência desse tipo de processo e que fizesse uma provocação ao CAU/BR. O Conselheiro Rodrigo Kirck disse que o tema seria pautado na próxima reunião da comissão. No item 6.9. Informações contábeis do 1º trimestre de 2018, o Gerente Filipe apresentou o balancete do período, o parecer da assessoria contábil e a deliberação da COAF de aprovação das informações contábeis. Sem manifestações, o item foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Rodrigo Kirck, Fabio, Jaqueline, Juliana, Fátima, Rosana, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff e Luiz Fernando. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Rodrigo Althoff sugeriu uma aproximação com o governador, para uma reunião com todos os conselheiros. A Presidente informou que está em construção uma agenda com a ALESC e que pode ser ampliada para falar com o governador também. Lembrou da sugestão do Conselheiro Leonardo, de uma força-tarefa de todos os conselheiros, para tentar uma agenda com os prefeitos da sua região, para entregar pessoalmente o ofício de valorização encaminhado pelo correio à todas as prefeituras, mencionado no início da reunião. O Conselheiro Everson solicitou que fosse encaminhado um relatório de gestão para cada conselheiro das gestões anteriores. A Conselheira Juliana lembrou da importância de tentar sensibilizar o CAU/BR com relação a questão dos processos de cobrança. O Conselheiro Ricardo disse que sai satisfeito de ver que há uma coesão no CAU/SC, que já há uma maturidade e que as diferenças estão superadas. A Presidente Daniela parabenizou as mães, por domingo ser Dia das Mães. Informou que o Conselheiro Silvio protocolou uma carta com sua renúncia no CAU/SC e que de acordo com a legislação, a partir de agora o Conselheiro Fábio passa a ser titular. O Conselheiro Rodrigo Kirck sugeriu que o CAU/BR estudasse um novo formato para resolver essas vacâncias, uma vez que agora o Conselheiro Fábio ficará sem suplente. O Conselheiro Ricardo disse que o CAU/BR está estudando o caso. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às treze horas e quarenta minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
	_______________________________

Daniela Pareja Garcia Sarmento
Presidente do CAU/SC


	_______________________________
Tatiana Moreira Feres de Melo
Secretária do CAU/SC
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